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RESUMO: O objetivo desse estudo foi analisar as mudanças na paisagem da bacia 
hidrográfica do córrego Tamanduá, localizada no município de Iporá, em Goiás. Para 
isso foram analisadas imagens dos satélites Landsat 5 e 8, para classificar a paisagem 
em três anos: 1996, 2006 e 2016. Os resultados revelaram avanço da área urbana 
e redução da vegetação, com diminuição dos fragmentos de vegetação nativa. O 
crescimento urbano da cidade de Iporá gerou perda de habitat, através do desmata-
mento para realizar loteamentos e construção de residências. Com isso há evidente 
perda de vegetação causada pelo processo de urbanização.
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LANDSCAPE CHANGES IN THE HYDROGRAPHIC BASIN OF THE 
STREAM TAMANDUÁ, IPORÁ GO BRAZIL

ABSTRACT: Current study analyzes landscape changes in the hydrographic basin of 
the stream Tamanduá in Iporá GO Brazil. Images by satellites Landsat 5 and 8 were 
observed to classify the landscape during 1996, 2006 and 2016. Results reveal prog-
ress in the urban area and a reduction of vegetation, with a decrease in native vegeta-
tion fragments. Iporã´s urban growth generated loss of habitat due to deforestation 
for the construction of housing estates. The urbanization process has caused evident 
loss of vegetation.
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INTRODUÇÃO

Bacias hidrográficas são definidas como “[...] o conjunto das áreas com 
declividade no sentido de determinada seção transversal de um curso d’água, 
medidas as áreas em projeção horizontal” (GARCEZ; ALVAREZ, 1988). Esse conceito 
facilitou o desenvolvimento da gestão ambiental, de modo que as bacias hidrográficas 
se tornaram unidades básicas no planejamento regional (ROSS; DEL PRETTE, 1998) 
e passaram a ser cada vez mais destacadas como unidades fundamentais de gestão 
da paisagem na área de planejamento ambiental (PIRES; SANTOS; DEL PRETTE, 
2002; TEODORO et al., 2007). Atualmente as bacias hidrográficas são essenciais 
para a Gestão de Recursos Hídricos brasileiros, instituído pela Política Nacional 
de Recursos Hídricos, que tem esse conceito como base da proposta de gestão 
(AZEVEDO; BARBOSA, 2011).

Os planos de gerenciamento de recursos hídricos podem ser definidos, em 
menor escala, pelos comitês de bacia hidrográfica, permitindo melhor compreensão 
da relação entre o uso da água e a qualidade pretendida (PORTO; PORTO, 2008). 
Por isso, ao direcionar para o planejamento de recursos naturais, o conceito de bacia 
hidrográfica vai além de aspectos hidrológicos, envolvendo estruturas biofísicas e as 
mudanças de uso e ocupação da terra (PIRES; SANTOS; DEL PRETTE, 2002), dado 
que a integração dos diversos aspectos que interferem no uso dos recursos hídricos 
deve ser questão central na gestão dos mesmos (PORTO; PORTO, 2008).

Nesse sentido é importante dar atenção ao Cerrado, pois o bioma abriga 
nascentes de seis das oito grandes bacias hidrográficas do Brasil, aspecto que faz a 
região ser de grande importância para a recarga hídrica do país (LIMA; SILVA, 2005). 
Porém, a região sofre com ações antrópicas, principalmente com atividades agrárias e 
implantação de tecnologias energéticas (AB’SABER, 2003). Além disso, há problemas 
como as queimadas, invasões biológicas e fragmentação de habitat (PIVELLO, 2005).

Goiás está situado inteiramente no Cerrado e também sofre com a intensa 
pressão antrópica (SAWYER, 2007), por isso é uma área de grande importância 
para o uso consciente dos recursos hídricos (LIMA; SILVA, 2005). Dentro deste 
contexto se insere o objeto de estudo desse trabalho, a bacia hidrográfica do córrego 
Tamanduá, componente da bacia hidrográfica do rio Araguaia. A área ainda não 
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possui um comitê formado e, apesar dos estudos relacionados às questões climáticas 
e morfológicas, ainda não se sabe sobre a dinâmica da paisagem nos últimos anos. 
Por isso, o objetivo desse trabalho foi estudar as mudanças na paisagem da bacia 
hidrográfica do córrego Tamanduá, em Iporá, Goiás.

2 MATERIAL E MÉTODOS

2.1 ÁREA DE ESTUDO

A bacia hidrográfica do Córrego Tamanduá (BT) localiza-se no município 
de Iporá, Goiás (Figura 1). A região é caracterizada como Aw, segundo classificação 
climática de Köppen (SILVA; ASSAD; EVANGELISTA, 2008; ALVARES et al., 2013), 
com clima tropical e duas estações bem definidas no decorrer do ano, um verão 
úmido e inverno seco (GOIÁS, 2006). A área da bacia é de aproximadamente 30 km² 
com formato retangular e o canal principal de 3ª ordem (SANTOS; SOUSA, 2013). 
O principal afluente da BT, o córrego Tamanduá, atravessa a cidade de Iporá e, por 
isso, é utilizado para o despejo de esgoto.

 

Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do Córrego Tamanduá, no município 
de Iporá, Goiás, Brasil
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2.2 METODOLOGIA

Houve a aquisição das imagens do satélite Landsat 5, para trabalhar com 
os anos de 1996 e 2006, e Landsat 8 para o ano de 2016. As imagens foram obtidas 
gratuitamente através do site do United States Geological Survey (USGS). Todas as 
cenas pertenciam ao período de seca, para facilitar a detecção de vegetação natural.

O software ArcGIS 10.5 foi utilizado para trabalhar com as imagens. 
Primeiro realizou-se a composição das bandas para trabalhar com infravermelho 
e assim identificar melhor a vegetação natural. Em seguida foi feita a classificação 
supervisionada da área por meio da ferramenta Maximum Likelihood, com 
a paisagem dividida em três classes: agropecuária, área urbana e vegetação. 
Agropecuária corresponde às áreas de pastagem e agricultura, área urbana se refere 
à cidade e áreas de loteamento, e a vegetação são as áreas de vegetação natural. 
Para validar a classificação houve visitas no local e conversa com moradores, com o 
intuito de conhecer e confirmar informações sobre o uso do solo.

Para calcular as métricas da paisagem utilizou o software FRAGSTATS™ 4 
(MCGARIGAL; CUSHMAN; ENE, 2012). As métricas (Tabela 1) foram escolhidas de 
modo que possibilitasse analisar a conectividade da paisagem e perda de vegetação 
da BT.

Tabela 1. Métricas da paisagem utilizadas. Descrição de acordo com o manual do software 
FRAGSTATS™ 4

Métrica Nome Descrição Unidade de medida

SHAPE Índice de forma

Maior ou igual a 1. Será igual a 1 
quando o fragmento for quadrado e 
aumenta sem limite conforme o frag-
mento se torna irregular.

-

CICLE

Relação da 
circunferência 
com forma 
circular

Se aproxima de 0 para manchas circu-
lares e se aproxima de 1 para manchas 
alongadas e lineares.

-

CONTIG
Índice de 
contiguidade

É 0 para fragmentos de um pixel e au-
menta até 1 junto com o aumento da 
conectividade.

-
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(Conclusão)

Métrica Nome Descrição Unidade de medida

CA Área total
Área total que a classe ocupa na paisa-
gem. Será 100% quando houver uma 
única classe.

Hectares (ha)

PLAND
Porcentagem 
da paisagem

Tamanho da classe em porcentagem. Porcentagem (%)

LPI
Índice de maior 
fragmento

Porcentagem da área ocupada pelo 
maior fragmento.

Porcentagem (%)

NP
Número de 
fragmentos

Quantidade de fragmentos na paisa-
gem.

-

AI
Índice de 
agregação

Igual a 0 quando não fragmentos 
próximos da mesma classe e aumen-
ta à medida que a paisagem se torna 
mais agregada, é igual a 100 quando 
a paisagem é composta por um só 
fragmento.

Porcentagem (%)

PAFRAC
Dimensão frac-
tal da relação 
perímetro-área

Iguala a 1 para fragmentos com pe-
rímetros de formato muito simples, 
como quadrados, e se aproxima de 2 
para perímetros de forma complexa.

-

Fonte: Mcgarigal, Cushman e Ene (2012).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De 1996 para 2006 houve aumento do número de fragmentos e diminui-
ção na porcentagem da cobertura vegetal e agropecuária (Gráfico 1). No mesmo 
período a urbanização teve aumento na porcentagem ocupada na área da BT. De 
2006 para 2016 ocorreu queda no número de fragmentos (Tabela 2), enquanto a 
urbanização continuou em expansão.

Os valores de AI indicam uma diminuição da agregação dos fragmentos de 
vegetação ao longo dos vinte anos. O maior fragmento da bacia hidrográfica reduziu 
o tamanho, como indica LPI. Em todos os três anos analisados, PAFRAC está com 
valor inferior a 1,5, que indica a presença de fragmentos simples (Tabela 2).
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Gráfico 1. Caracterização da paisagem na bacia hidrográfica do Córrego Tamanduá, no município 
de Iporá, Goiás, Brasil

Tabela 2. Métricas da paisagem da bacia hidrográfica do Córrego Tamanduá, no município 
de Iporá, Goiás, Brasil. Número de fragmentos (NP). Índice de agregação (AI). Tamanho do 
maior fragmento de vegetação (LPI). Dimensão fractal perímetro-área (PAFRAC)
Métrica (unidade de medida) 1996 2006 2016

NP (unidades) 42 49 33

AI (%) 92,1 91,2 91,1

LPI (%) 22,8 18,8 16,2

PAFRAC (-) 1,32 1,30 1,33
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A métrica SHAPE para os fragmentos confirma o que foi observado em 
PAFRAC: os fragmentos tendem ao formato simples nos três anos analisados. É 
provável que a maioria acompanhe os corpos d’água dentro da bacia hidrográfica, 
uma vez que, de acordo com CICLE, a maioria não tem formato circular e sim 
alongado. Além disso, a bacia apresentou nos três anos grande quantidade de 
fragmentos bem conectados, de acordo com os valores de CONTIG (Gráfico 2).

Gráfico 2. Resultados das métricas em nível de fragmento, na bacia hidrográfica do Córrego 
Tamanduá, no município de Iporá, Goiás, Brasil. SHAPE (índice da relação perímetro-área). CICLE 

(relação da circunferência). CONTIG (índice de contiguidade).

A redução de fragmentos entre 1996 e 2016 acompanha o avanço de áreas 
antrópicas, de modo que as áreas urbanas avançam na paisagem enquanto os 
fragmentos de vegetação desaparecem. O resultado deste estudo se assemelha com 
outros trabalhos (CHAVES; SANTOS, 2009; COELHO et al., 2014; ETTO et al., 2013), 
em que há perda de vegetação com o decorrer do tempo (Figura 4). Essa perda de 
habitat natural tem implicações negativas para biodiversidade (FAHRIG, 2003), tendo 
em vista que existe uma amostra empobrecida da diversidade original das biotas nas 
paisagens dominadas pela ação antrópica (TABARELLI; GASCON, 2005). Por isso a 
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substituição da vegetação nativa por áreas urbana e agropecuária é prejudicial para 
a BT. Porém, é um processo difícil de contornar, tendo em vista o claro crescimento 
populacional que reflete no tamanho da cidade.

Figura 4. Representação da paisagem na bacia hidrográfica do Córrego Tamanduá, em Iporá, Goiás, 
Brasil

A ação antrópica destrói o ambiente natural e provoca a fragmentação de 
habitats, que tem diversos efeitos na biodiversidade (PRIMACK; RODRIGUES, 2001; 
BRASIL, 2003). O efeito mais óbvio do processo de fragmentação é a remoção do 
habitat, que modifica o padrão espacial e afeta a biodiversidade (FAHRIG, 2003). 
Nesse sentido, o gerenciamento das áreas remanescentes é um processo necessário 
para minimizar possíveis perdas futuras de espécies (SAUNDERS; HOBBS; 
MARGULES, 1991).

Como a maioria dos fragmentos é de formato simples e alongado, eles 
acompanham os corpos d´agua (conforme é observado na Figura 4). Apesar da 
grande perda de vegetação, que pode ser observada na porcentagem de vegetação 
dentro da bacia e no declínio do número de fragmentos, o pouco que resta de 
fragmentos ainda está bem conectado, como revela as métricas CONTIG e AI. 
Mesmo com degradação contínua no decorrer do tempo a conectividade se mantém 
alta pelo fato da BT ser estreita e ocupar uma área pequena. No entanto, fragmentos 
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alongados podem não ser eficientes o suficiente para a conservação de espécies, 
pois têm maior extensão de bordas e por isso a paisagem regional deve ser manejada 
(PRIMACK; RODRIGUES, 2001).

Ainda assim, há remanescentes florestais de mata de galeria e ciliar, que 
é importante conservar para manutenção da qualidade da água. A presença desse 
tipo de vegetação auxilia na proteção dos recursos hídricos (DONADIO; GALBIATTI; 
PAULA, 2005) e contribui para melhor qualidade da água (MARMONTEL; RODRIGUES, 
2015). Geralmente a má qualidade da água está associada às áreas de uso e ocupação 
irregulares das áreas de preservação permanente, em que houve a substituição da 
vegetação original (PEREIRA et al., 2016).

O Córrego Tamanduá corta a cidade e por isso sofre com o despejo de esgoto. 
Esse tipo de ação acaba prejudicando a qualidade da água, como demonstrado por 
Cordeiro et al. (2016). Esses autores encontraram resultados que indicam a maior 
presença de patógenos em locais que há presença de efluente doméstico. Assim, 
com o aumento da área urbana, que está intensificando nos últimos vinte anos na 
região de estudo, pode-se esperar menor qualidade da água. Souza e Gastaldini 
(2014) encontraram relação que corrobora com essa hipótese, indicando que bacias 
hidrográficas com maior influência antrópica possuem maior grau de poluição 
em relação às bacias hidrográficas com menor grau de degradação. Nesse sentido, 
preservar as matas ciliares ajuda a reduzir as concentrações médias de vários solutos 
(EMMETT et al., 1994).

Além do assoreamento provocado pelo desmatamento e processos de 
canalização na área urbana (PEREIRA; ALVES, 2013) o Córrego Tamanduá sofre com 
o despejo de efluentes doméstico e empresarial que alteram a qualidade da água 
(BATISTA et al., 2017). Infelizmente não há fiscalização e interesse dos gestores 
em cuidar desse aspecto (PEREIRA; ALVES, 2013). Esses problemas na área urbana 
juntamente com os efeitos do desmatamento a montante só agravarão a situação 
da BT e influenciarão na qualidade de água que sai da bacia. A partir desse ponto 
o problema deixa de ser local, do município, e passa a ser de outras regiões que 
utilizarão a água à jusante da cidade de Iporá.

É importante pensar em planos de gerenciamento para a bacia hidrográfica 
do Córrego Tamanduá, principalmente pelo fato do mesmo sofrer influência direta 
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da população iporaense. A destruição dos ambientes naturais da bacia pode acarretar 
sérios problemas sociais e econômicos para a região. A destruição de matas ciliares 
agrava a crise hídrica, pois torna as nascentes desprotegidas, escasseando a água 
dos lençóis subterrâneos, deixa de filtrar e frear a velocidade da água das chuvas, 
provocando enchentes e prejudicando a qualidade da água (VIEGAS, 2012).

A Política Nacional de Recursos Hídricos, criada através da lei 9.433 de 
8/01/97 (BRASIL, 1997), institui que a água é domínio público, dotado de valor 
econômico e que a gestão de recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 
múltiplo das águas. Por isso, a gestão de recursos hídricos, tendo a bacia hidrográfica 
como unidade de planejamento, é necessária e deve ocorrer com a colaboração da 
comunidade, pois é preciso que todos aqueles com direito ao uso da água também 
participem desse gerenciamento (BERNARDI et al., 2012). Essa necessidade de se criar 
instâncias de negociação entre múltiplos atores em torno de problemas sobre a água 
e a confiança no modelo de gestão por bacias hidrográficas, em contexto ambiental, 
político e econômico, propicia a criação dos comitês de bacias hidrográficas (ABERS; 
JORGE, 2005). Esses comitês têm como atribuição legal deliberar sobre a gestão da 
água, de forma compartilhada com o poder público, e tem como principal decisão 
a aprovação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia, que deve estar de acordo com 
as leis do país (BRASIL, 2011).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O crescimento urbano da cidade de Iporá gerou perda de habitat através do 
desmatamento para realizar loteamentos e construção de residências. Com isso há 
evidente perda de fragmentos de vegetação causada pelo processo de urbanização. 
Por isso o crescimento urbano deve ser devidamente planejado, considerando 
fatores sociais, ambientais e econômicos.

Com o avanço da urbanização é preciso que haja planejamento para 
evitar danos maiores e perda de habitats. A conscientização para uso da água e o 
incentivo para pesquisas que envolvam a qualidade da mesma também são medidas 
necessárias. 
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Como há produtores que utilizam a água à jusante da cidade é fundamental 
compreender em que estado de qualidade a água está saindo da bacia hidrográfica. 
Além disso, é preciso trabalhar, principalmente com os agropecuaristas, a importância 
da manutenção da mata ciliar e de galeria.

É notável forte melhoria na região quanto à interação entre poder público 
e sociedade, principalmente após a recente criação do Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente e da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. Assim, encorajamos o fortalecimento dessa relação na região de Iporá, 
pois acreditamos que essas interações podem ser importantes para gestão ambiental 
no município.
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